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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO JUSTIÇA, REDAÇÃO FINAL E 

EFICÁCIA LEGISLATIVA 

OBJETO  

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 158/2025.  

 

EMENTA  

ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI Nº 4.123, DE 01 DE NOVEMBRO DE 

2013, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

AUTOR  

EXECUTIVO MUNICIPAL. 

PARECER  

FAVORÁVEL. 

 

PARECER 

A proposição em apreço consiste na retirada da especificação dos 

cursos de graduação atualmente descritos na Lei utilizados pela Secretaria Municipal de 

Educação, permitindo que as vagas de estágio possam ser destinadas a estudantes de 

qualquer curso de nível superior (bacharelado ou licenciatura) e de nível médio, conforme a 

necessidade e demanda de cada unidade administrativa. 

Quanto à espécie normativa está correta, uma vez que está sendo 

alterada uma lei ordinária, cuja matéria não está reservada a projeto de lei complementar, 

conforme artigo 62, da Lei Orgânica Municipal. 

Relativamente ao aspecto formal, por se tratar de matéria que abrange a 

estrutura administrativa, a competência também é do Poder Executivo, conforme o § 1º, 

inciso II, “d” do art. 53 da Lei Orgânica Municipal assim prevê: 

Art. 53 A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias cabe a 
qualquer Vereador, Mesa Diretora, Bancada ou Comissão, ao Prefeito e aos cidadãos na 
forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica: 

§ 1º São de iniciativa do Prefeito as Leis que:[...] 

II - disponham sobre [...] 

d) criação, estrutura e atribuições dos órgãos da administração 
pública municipal. 
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Ainda no que tange a competência, o projeto tem amparo no inciso III, 

parágrafo único, do art. 195 da Constituição do Estado de Mato Grosso, conforme abaixo: 

Art. 195. O Prefeito poderá solicitar urgência para apreciação de 

projetos de sua iniciativa.  

 

Parágrafo único. São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que 

disponham sobre: [...] 

 

III – criação, estrutura e atribuição de órgãos de Administração 

Pública municipal; [...]. 

Segundo a mensagem do projeto, Tal medida possibilita a adequação 

mais dinâmica e estratégica das vagas de estágio, promovendo maior alinhamento entre a 

formação acadêmica dos estudantes e as atividades desempenhadas no âmbito do serviço 

público municipal. 

Sendo assim, não observamos irregularidades na tramitação do projeto 

nesta casa de leis sendo de parecer FAVORÁVEL. 

 

 

Vereador Esdras Moraes – PL 

Relator  

 

   

 

Vereador Renato Calhas – UNIÃO 

Presidente 

 

 PELAS CONCLUSÕES 

 DE ACORDO, COM RESTRIÇÃO  

 CONTRÁRIO AO RELATOR 

 

 

 

Vereador Fabio Brito – REPUBLICANOS 

Membro 

 

 PELAS CONCLUSÕES 

 DE ACORDO, COM RESTRIÇÃO  

 CONTRÁRIO AO RELATOR 
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